
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 632.095 - SP (2020/0329089-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ELCIO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS E OUTROS - SP148022 
   ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
   LUIZ FELIPE GOMES DE MACEDO MAGANIN  - SP340758 
   LUCAS BAROSI LIOTTI  - SP406886 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. AUSÊNCIA DE DECISÃO 
COLEGIADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 691 DO STF. JULGAMENTO 
DE RECURSO DE APELAÇÃO. SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO 
INSURGÊNCIA DA DEFESA NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. No caso, observa-se que o habeas corpus ataca a decisão monocrática do 
relator que rejeitou manifestação da defesa que se opunha ao julgamento virtual, 
ao argumento de que pretendia fazer sustentação oral. Esta Corte possui 
entendimento pacificado no sentido de que não cabe habeas corpus contra 
decisão que indefere pedido liminar, ressalvado nos casos de flagrante ilegalidade 
ou teratologia da decisão impugnada, sob pena de indevida supressão de instância 
(Súmula 691/STF). O enunciado aplica-se também à hipótese em que o habeas 
corpus é manejado contra decisão singular do relator, a qual deveria ter sido 
impugnada por agravo regimental, que devolveria a questão ao colegiado 
competente.
2. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que havendo pedido 
expresso de sustentação oral, a ausência de intimação do advogado constituído 
torna nula a sessão de julgamento.
3. Contudo, a nulidade deve ser arguída na primeira oportunidade em que a defesa 
tomar ciência do julgamento, levando ao conhecimento da Corte local, por meio do 
recurso cabível, a ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, sob pena de preclusão.
4. Assim, não tendo sido o pedido acatado pelo Relator da apelação, caberia à 
defesa não ter quedado-se inerte perante o Tribunal de origem, devendo ter 
arguido tal nulidade nos embargos de declaração opostos, após o julgamento do 
recurso para debater a questão no Colegiado ou até mesmo como tentativa de 
sanar o alegado vício, o que  não ocorreu na hipótese.  
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de setembro de 2021 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ELCIO PEREIRA DOS 
SANTOS, contra a decisão de fls. 1913-1916 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus.

O agravante alega, em suma, que, embora o writ tenha como objeto decisão 
monocrática proferida por Desembargador Relator, houve requerimento tempestivo da defesa 
para a realização de sustentação oral no julgamento do recurso de apelação.

Requer, ao final, o provimento do presente agravo regimental.
É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o 
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, observa-se que o habeas corpus ataca a 
decisão monocrática do relator que rejeitou manifestação da defesa que se opunha ao julgamento 
virtual, ao argumento de que pretendia fazer sustentação oral.

Ora, esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que não cabe 
habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, ressalvado nos casos de flagrante 
ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada, sob pena de indevida supressão de instância 
(Súmula 691/STF). (AgRg no HC 285.647/CE, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
25/08/2014; HC 284.999/SP Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
09/10/2014).

O enunciado aplica-se também à hipótese em que o habeas corpus é manejado 
contra decisão singular do relator, a qual deveria ter sido impugnada por agravo regimental, que 
devolveria a questão ao colegiado competente.

Confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. MANDAMUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR. NÃO ESGOTAMENTO DE 
JURISDIÇÃO. REVISÃO CRIMINAL. EFEITO SUSPENSIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO DEFINITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Hipótese em que o presente writ foi manejado contra decisão singular do 
Desembargador Relator do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
não tendo havido a interposição de agravo regimental objetivando a 
manifestação do Órgão Colegiado.
2. Ausente o exaurimento da instância ordinária, e, não se tratando de 
hipótese excepcional de flagrante ilegalidade, impõe-se o não conhecimento 
da presente ação mandamental.
3. No caso, não se verifica a plausibilidade jurídica do pedido de habeas 
corpus, uma vez que a propositura de revisão criminal não interfere na 
regular execução da pena, pois se trata de ação impugnativa que não possui 
efeito suspensivo.
4. "Segundo a pacífica orientação jurisprudencial desta Corte, a ação de 
revisão criminal não possui efeito suspensivo capaz de impedir a execução 
de sentença condenatória transitada em julgado.
Assim, não se verifica, portanto, manifesta ilegalidade capaz de justificar a 
superação da Súmula 691/STF, aplicável ao caso por analogia" (AgRg no 
HC 443.586/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 11/05/2018).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 556.467/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 16/03/2020, grifou-se.)

Ainda que assim não fosse, com efeito, esta Corte possui entendimento de que 
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havendo pedido expresso de sustentação oral, a ausência de intimação do advogado constituído 
torna nula a sessão de julgamento.

Contudo, a nulidade deve ser arguída na primeira oportunidade em que a defesa 
tomar ciência do julgamento, levando ao conhecimento da Corte local, por meio do recurso 
cabível, a ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, sob pena de preclusão  (RHC 106.180/BA, 
Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 07/03/2019).

Ora, não tendo sido seu pedido acatado pelo Relator da apelação, caberia à 
defesa não ter quedado-se inerte perante o Tribunal de origem, devendo ter arguido tal nulidade 
nos  embargos de declaração opostos, após o julgamento do recurso para debater a questão no 
Colegiado ou até mesmo como tentativa de sanar o alegado vício,  o que  não ocorreu na 
hipótese.

Nesse sentido, confiram-se :
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. INTIMAÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL NA ORIGEM. 
NÃO INSURGÊNCIA DA DEFESA. PRECLUSÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.I - 
Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada. II - "Havendo pedido expresso de sustentação oral, a 
ausência de intimação do advogado constituído torna nula a sessão de 
julgamento. Contudo, a nulidade deve ser arguida na primeira oportunidade 
em que a defesa tomar ciência do julgamento, levando ao conhecimento da 
Corte local, por meio do recurso cabível, a ocorrência do vício e o efetivo 
prejuízo, sob pena de preclusão. Precedentes" (RHC n. 106.180/BA, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 07/03/2019).III - "Conforme 
reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de admissibilidade 
da via, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena de 
incidir em indevida supressão de instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte" (RHC n. 81.284/DF, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2017).IV - In casu, a d. 
Defesa limitou-se a reprisar os argumentos, aqui cabíveis, tanto da petição 
quanto do recurso ordinário em habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 
desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo 
regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. Agravo regimental desprovido.(AgRg na PET no RHC 
123.093/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/04/2020, DJe 17/04/2020, grifou-se.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO FÚTIL E EMPREGO 
DE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE 
INTIMAÇÃO DA DEFESA PARA REALIZAR SUSTENTAÇÃO ORAL. 
NULIDADE DO JULGAMENTO ORIGINÁRIO. INOCORRÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE EXCESSIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. AGENTE FORAGIDO. MANDADO DE 
PRISÃO AINDA NÃO CUMPRIDO. CONSTRIÇÃO PESSOAL 
NECESSÁRIA PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO 
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DA LEI PENAL. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Inviável a anulação do acórdão proferido pela Corte Estadual quando do 
julgamento do writ, em razão da ausência de intimação para sustentação 
oral pois, consoante entendimento assente neste Superior Tribunal de 
Justiça, "mesmo diante da existência de pedido expresso para realizar 
sustentação oral, a mencionada nulidade deve ser arguida na primeira 
oportunidade que a defesa tomar ciência do resultado do julgamento, 
levando ao conhecimento da Corte local, por meio do recurso cabível, a 
ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, sob pena de preclusão" (RHC 
59.744/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/08/2015).
2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em elementos concretos dos autos, que a custódia 
do paciente se mostra necessária para acautelar a ordem pública e garantir a 
aplicação da lei penal.
(...)
(AgRg no RHC 90.849/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 07/12/2018) 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
DO DEFENSOR PARA A SESSÃO DE JULGAMENTO DO HABEAS 
CORPUS. NULIDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRECLUSÃO. 
EXCESSO DE PRAZO SUPERVENIENTE À SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
1. "Constitui ônus do impetrante a correta instrução do habeas corpus, 
mediante prova pré-constituída, cabendo-lhe colacionar, quando da 
impetração, as peças necessárias ao deslinde da controvérsia, de sorte a 
demonstrar o alegado constrangimento ilegal. Precedentes do STF e do 
STJ" (AgRg no HC 278.141/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
Sexta Turma, julgado em 22/10/2013, DJe 25/11/2013).
2. O entendimento desta Corte é no sentido de que a falta de intimação do 
advogado constituído para a sessão de julgamento resulta em nulidade. 
Contudo, mesmo diante da existência de pedido expresso para realizar 
sustentação oral, a mencionada nulidade deve ser arguida na primeira 
oportunidade que a defesa tomar ciência do resultado do julgamento, 
levando ao conhecimento da Corte local, por meio do recurso cabível, a 
ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, sob pena de preclusão.
3. Na espécie, a defesa formulou expressamente um pedido para fazer 
sustentação oral. Todavia, não juntou elementos comprobatórios atestando 
que o defensor não foi devidamente intimado para a sessão de julgamento. 
Além disso, não arguiu a alegada nulidade na primeira oportunidade que 
teve, ao tomar ciência do acórdão, no prazo para interposição de embargos 
de declaração, impondo-se, assim, o reconhecimento da preclusão. 
Precedentes. Incidência da regra do art. 563 do CPP.
(...)
(RHC 59.744/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015)

Assim, observa-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a modificar a 
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decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0329089-6 HC 632.095 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00075102120168260320  00158036720168260000  158036720168260000  
75102120168260320

EM MESA JULGADO: 14/09/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILLEY LOPES SUCASAS E OUTROS
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 

 ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
 LUIZ FELIPE GOMES DE MACEDO MAGANIN  - SP340758 
 LUCAS BAROSI LIOTTI  - SP406886 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ELCIO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Feminicídio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELCIO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS E OUTROS - SP148022 

 ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
 LUIZ FELIPE GOMES DE MACEDO MAGANIN  - SP340758 
 LUCAS BAROSI LIOTTI  - SP406886 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
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